
A rubrica é representada por clientes nacionais, sendo as medições a faturar o registro das receitas 
auferidas pelos serviços prestados pela Companhia, com base nas medições realizadas durante a 
execução das obras. A abertura do saldo a receber de clientes pelos seus vencimentos está assim 
demonstrada:
Descrição 2011 2010
A vencer 20.732 27.831
Vencidos de 1 a 30 dias 18.024 291
Vencidos de 31 a 180 dias 4.630 1.438
Vencidos há mais de 180 dias 8.229 1.028
 51.615 30.588
Não houve necessidade de constituição de provisão para créditos com liquidação duvidosa.
5. Impostos a recuperar 2011 2010
INSS 273 1.045
Imposto de renda e contribuição social 2.407 971
 2.680 2.016
6. Investimentos 2011 2010
MTE Engenharia Ltda. - 421
MIC Engenharia Ltda. - 528
Total - 949
As atividades das empresas controladas foram encerradas, tendo em vista que os projetos, para os 
quais foram criadas, já foram concluídos e os saldos relacionados foram incorporados na Companhia.
7. Imobilizado R$
 % - Taxa anual 31/12/11 31/12/10
Móveis e utensílios 10 3.152 2.529
Computadores e periféricos 20 5.001 3.973
Máquinas e equipamentos 10 27.671 20.868
Guindastes 25 18.831 17.940
Veículos 20 3.753 1.959
Benfeitoria em bens de terceiros - 5.701 2.827
  64.109 50.096
Depreciações acumuladas  (35.311) (31.393)
Imobilizado líquido  28.798 18.703
A demonstração da movimentação do imobilizado no exercício de 2011 pode ser apresentada, con-
forme segue:
 Saldo em     Saldo em
 31/12/10 Adições Baixas Depreciação 31/12/11
Móveis e utensílios 909 755 (79) (164) 1.421
Computadores e periféricos 1.014 1.232 (6) (544) 1.696
Máquinas e equipamentos 10.821 7.571 (473) (2.000) 15.919
Guindastes 1.716 890 - (1.415) 1.191
Veículos 1.416 2.223 (205) (564) 2.870
Benfeitorias em bens de terceiros 2.827 2.874 - - 5.701
Total 18.703 15.545 (763) (4.687) 28.798
Revisão de vida útil e valor residual dos ativos - A Administração da Sociedade avaliou o valor resi-
dual e a vida útil econômica dos ativos e concluiu que não existiam ajustes ou mudanças relevantes a 
serem reconhecidas em 31 de dezembro de 2011 e de 2010. Provisão para redução ao valor recu-
perável de ativos - Durante os exercícios 2011 e de 2010, a Administração da Companhia não identi-
fi cou a existência de indicadores de que seus ativos necessitassem de redução nos valores recuperá-
veis. 8. Arrendamento mercantil - A Companhia possui contratos de arrendamento mercantil fi nan-
ceiro, substancialmente relacionados a equipamentos para uso em suas operações e de veículos:
 R$
Modalidade Taxa de atualização 31/12/11 31/12/10
Leasing 7 a 10% ao ano 57 606
Total  57 606
Circulante  57 534
Não circulante  - 72
Total  57 606
9. Fornecedores - O saldo de fornecedores é composto por fornecedores nacionais, principalmente, de 
materiais de consumo para utilização na obra e mão de obra especializada.
10. Obrigações trabalhistas e tributárias R$
 31/12/11 31/12/10
Obrigações trabalhistas
Salários e pró-labore a pagar 4.748 2.172
PLR a pagar 2.474 2.225
INSS a recolher 1.678 850
FGTS a recolher 990 450
Provisão para férias 11.204 5.968
Outros 518 190
 21.612 11.855
Obrigações tributárias
IRPJ a recolher 3.497 1.629
CSLL a recolher 1.883 369
ISS/ICMS 1.262 84
COFINS 1.731 836
PIS 552 233
IRRF a recolher 378 734
 9.303 3.885
Total 30.915 15.740
11. Adiantamento de clientes - Refere-se a adiantamentos efetuados pelos clientes para custeio dos 
projetos, os quais são compensados periodicamente com os faturamentos de serviços executados. 
12. Passivos contingentes - A Companhia é parte (polo passivo) em ações judiciais e processos admi-
nistrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das opera-
ções, envolvendo questões tributárias, trabalhistas e outros assuntos. A Administração, com base em 
informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às 
ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu pro-
visão em montante considerado sufi ciente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em 
curso, como segue:
Descrição 31/12/11 31/12/10
Tributárias 43 44
Trabalhista 1.352 1.168
Total 1.395 1.212
Abaixo movimentação ocorrida nos saldos das provisões em 31 de dezembro de 2011 e de 2010:
Descrição 31/12/11 31/12/10
Saldo anterior 1.212 1.335
Complemento (reversão) da provisão 183 (123)
Saldo fi nal 1.395 1.212
Além das provisões para contingências registradas, a Companhia encontra-se envolvida em outras 
demandas judiciais, em que nossos assessores jurídicos julgam como sendo de perda possível, por-
tanto, não se encontram registradas, conforme descrito a seguir:
Descrição 31/12/11 31/12/10
Cível 1.261 86
Tributárias 53 25
Trabalhista 7.895 10.193
Total 9.209 10.304
De acordo com a legislação vigente, as operações da Companhia estão sujeitas a revisões pelas auto-
ridades fi scais, com referência aos impostos e às contribuições federais (imposto de renda, contribui-
ção social, PIS e COFINS), contribuições previdenciárias (INSS e FGTS), impostos estaduais e impos-
tos municipais, por períodos prescricionais que variam entre cinco e 30 anos. 13. Patrimônio líquido - 
13.1. Capital social - Em 31 de dezembro de 2011 e de 2010, o capital da Companhia estava dividido 
em 35.000.000 de ações ordinárias, nominativas e com valor nominal de R$ 1 real cada uma, total-
mente subscritas e integralizadas pelos acionistas. 13.2. Juros sobre o capital próprio - A Companhia 
optou por contabilizar os juros sobre o capital próprio, no montante de R$ 4.285 (R$ 3.903 em 2010), 
em contrapartida à rubrica “Despesas fi nanceiras”. Para fi ns de preparação das demonstrações fi nan-
ceiras, estes juros foram revertidos do resultado contra a conta de lucros acumulados, conforme deter-
minado pelas práticas contábeis aplicáveis no Brasil. Sobre estes juros incide o imposto de renda na 
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Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010
(Em milhares de reais)

ATIVO Notas 2011 2010
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 3 56.084 45.588
 Contas a receber 4 94.963 37.837
 Impostos a recuperar 5 2.680 2.016
 Contas a receber de partes relacionadas 16.1 - 8.963
 Créditos diversos - 1.438 2.055
Total do ativo circulante  155.165 96.459
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a receber de partes relacionadas 16.1 3.291 1.188
 Créditos diversos - 425 425
 Depósitos judiciais - 605 580
  4.321 2.193
Investimentos 6 - 949
Imobilizado líquido 7 28.798 18.703
Intangível - 130 233
  28.928 19.885
Total do ativo não circulante  33.249 22.078
Total do ativo  188.414 118.537

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2011 2010
Passivo circulante
 Arrendamento mercantil 8 57 534
 Fornecedores 9 13.004 7.469
 Obrigações trabalhistas e tributárias 10 30.915 15.740
 Adiantamento de clientes 11 43.730 16.351
 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 13.6 4.625 5.644
 Contas a pagar a partes relacionadas 16.1 13.260 -
 Outras contas a pagar - 143 90
Total do passivo circulante  105.734 45.828
Passivo não circulante
 Arrendamento mercantil 8 - 72
 Passivos contingentes 12 1.395 1.212
Total do passivo não circulante  1.395 1.284
Patrimônio líquido
 Capital social 13.1 35.000 35.000
 Reserva de lucros 13.5 46.285 36.425
  81.285 71.425

Total do passivo e patrimônio líquido  188.414 118.537

 Notas 2011 2010
Receita operacional líquida 14 379.240 208.390
Custo dos serviços prestados - (341.452) (181.260)
Lucro bruto  37.788 27.130
Receitas/ (despesas) operacionais:
 Administrativas, comerciais e gerais - (20.826) (18.458)
 Despesas fi nanceiras - (5.857) (5.515)
 Receitas fi nanceiras - 6.084 3.752
 Outras receitas/ (despesas) operacionais - 2.545 732
  (18.054) (19.489)
Lucro operacional antes das participações societárias  19.734 7.641
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial - 26 459
  26 459
Lucro antes da provisão para o imposto de renda e a contribuição social  19.760 8.100
 Imposto de renda e contribuição social - corrente 15 (6.812) (2.771)
Reversão dos juros sobre capital próprio 13.2 4.285 3.903
Lucro líquido do exercício  17.233 9.232
Lucro por ação básico e diluído - ordinárias  0,49 0,26
Média ponderada de ações no exercício - ordinárias  35.000 35.000

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações do Resultado
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010

(Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Reserva de lucros
  Capital Reserva de    Lucros
 Notas social reavaliação Legal Retenção Total acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2009  30.000 1.147 3.922 31.135 35.057 - 66.204
Aumento de capital 13.1 5.000 - (3.922) - (3.922) (1.078) -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 9.232 9.232
Constituição da reserva legal 13.3 - - 462 - 462 (462) -
Distribuição de dividendos 13.6 - - - (86) (86) (526) (612)
Realização de reserva de reavaliação 13.4 - (1.147) - - - 1.651 504
Juros sobre o capital próprio 13.2/13.6 - - - - - (3.903) (3.903)
Transferência para reserva de lucros - - - - 4.914 4.914 (4.914) -
Saldos em 31 de dezembro de 2010  35.000 - 462 35.963 36.425 - 71.425
Lucro líquido do exercício - - - - - - 17.233 17.233
Constituição da reserva legal 13.3 - - 862 - 862 (862) -
Distribuição de dividendos 13.6 - - - (2.106) (2.106) (982) (3.088)
Juros sobre o capital próprio 13.2/13.6 - - - - - (4.285) (4.285)
Transferência para reserva de lucros - - - - - 11.104 (11.104) -
Saldos em 31 de dezembro de 2011  35.000 - 1.324 33.857 46.285 - 81.285

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010
(Em milhares de reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando expressamente mencionado em contrário)

 2011 2010
Das atividades operacionais
Lucro/ (prejuízo) líquido antes do imposto de renda e da contribuição social 19.760 8.100
Reversão dos juros sobre capital próprio 4.285 3.903
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 4.687 5.705
 Resultado na venda de ativo imobilizado (765) (592)
 Resultado de equivalência patrimonial (26) (459)
 Reversão/ (complemento) de passivos contingentes 183 (123)
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos
 Contas a receber (57.126) (13.684)
 Contas a receber de partes relacionadas 6.860 (7.181)
 Impostos a recuperar (664) 7.868
 Créditos diversos 617 (1.612)
 Depósitos judiciais (25) (224)
(Decréscimo)/ acréscimo em passivos
 Fornecedores 5.535 4.066
 Obrigações trabalhistas e tributárias 11.151 5.742
 Adiantamento de clientes 27.379 5.045
 Outras contas a pagar 53 29
 Contas a receber a pagar a partes relacionadas 13.260 (152)
Caixa proveniente das operações 35.164 16.431
 Imposto de renda e contribuição social pagos (3.430) (773)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 31.734 15.658
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Acréscimo do imobilizado e intangível (15.350) (4.403)
 Arrendamento mercantil (549) (1.665)
 Recebimentos por venda de ativo imobilizado 1.436 760
 Dividendos recebidos de controladas 975 2.372
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (13.488) (2.936)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Distribuições de lucros e juros sobre capital próprio pagos (7.750) (3.886)
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento (7.750) (3.886)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 10.496 8.836
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 45.588 36.752
 No fi nal do exercício 56.084 45.588
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 10.496 8.836

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e de 2010

(Em milhares de reais)

Aos: Acionistas e Administradores da
Montcalm Montagens Industriais S/A
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Montcalm Montagens Industriais S/A (“Companhia”), 
compreendendo o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa referentes ao exercício fi ndo 
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações fi nanceiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e pela adequada apresentação destas 
demonstrações fi nanceiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
fi nanceiras livres de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras, com base 

em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Estas 
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e também que a auditoria seja 
planejada e executada, com o objetivo de obter uma segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para a obtenção de evidência a 
respeito dos valores e das divulgações apresentadas nas demonstrações fi nanceiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações fi nanceiras, independente se causada por fraude ou erro. Nesta avaliação 
de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e a adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras da Companhia para planejar os procedimentos de 
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a efi cácia 
destes controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem 
como a avaliação da apresentação das demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Montcalm Montagens Industriais S/A em 31 
de dezembro de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 19 de abril de 2012.

 André José Valério
 Contador CRC 1SP-244.101/O-5
Auditores Independentes Marcos Venicio Sanches
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-218.030/O-9

Relatório dos Auditores Independentes

Diretoria

1. Contexto operacional - A Montcalm Montagens Industriais S/A (“Companhia”) é uma Sociedade 
anônima de capital fechado, que atua há 41 anos no ramo de engenharia construtiva na implantação e 
montagem de complexos industriais. Estas atividades compreendem, basicamente, unidades de pro-
cesso e centrais de utilidades, instalações eletromecânicas em geral, montagem de sistemas de instru-
mentação e de automação, calibração de instrumentos, simulação de processo e partida de unidades 
de produção, execução de isolamento térmico de tubulação e equipamentos, pintura industrial e cons-
trução civil, manutenção eletromecânica, complexos industriais e equipamentos. 2. Apresentação das 
demonstrações fi nanceiras e principais práticas contábeis adotadas - 2.1. Base de apresentação 
- As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, requeridas para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2011 e 
de 2010, as quais levam em consideração as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações - 
Lei nº 6.404/76, alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, nos pronunciamentos, nas orientações 
e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos 
órgãos reguladores. As demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2011 
foram aprovadas pela diretoria em 19 de abril de 2012. O resultado e a posição fi nanceira da Compa-
nhia estão expressos em reais, sua moeda funcional e moeda de apresentação das demonstrações 
fi nanceiras. 2.2. Principais práticas contábeis - 2.2.1. Apuração do resultado - O resultado das ope-
rações (receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competên-
cia dos exercícios. A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função da sua reali-
zação. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza signifi cativa na sua realização. As receitas 
incorridas e ainda não faturadas são consideradas como medições a faturar. 2.2.2. Caixa e equivalen-
tes de caixa - Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações fi nanceiras com liquidez 
imediata e com risco insignifi cante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações fi nanceiras 
incluídas em equivalentes de caixa são classifi cadas na categoria “Ativos fi nanceiros ao valor justo por 
meio do resultado”. A abertura dessas aplicações por tipo de classifi cação está apresentada na Nota nº 
3. 2.2.3. Contas a receber - Estão apresentadas a valores de realização. A Provisão para Créditos de 
Liquidação Duvidosa (PCLD) é constituída, quando aplicável, em montante considerado sufi ciente para 
cobrir eventuais perdas com valores a receber, com base na avaliação individual dos créditos, da situa-
ção fi nanceira, inclusive o histórico de relacionamento com a Companhia. 2.2.4. Investimentos - Os 
investimentos em controladas são avaliados pelo método da equivalência patrimonial. 2.2.5. Imobili-
zado - Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação dos ativos é calcu-
lada pelo método linear, com base nas taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 7, e leva em conside-
ração o tempo de vida útil estimado dos bens com os respectivos valores residuais. 2.2.6. Arrenda-
mento mercantil fi nanceiro - Os contratos de arrendamento mercantil fi nanceiro são reconhecidos no 
ativo imobilizado e no passivo como empréstimos e fi nanciamentos pelo valor presente das parcelas 
mínimas obrigatórias do contrato ou valor justo do ativo, dos dois, o menor. Os montantes registrados 
no ativo imobilizado são depreciados às taxas mencionadas na Nota nº 7. Os juros são apropriados ao 
resultado, de acordo com o método da taxa efetiva de juros. 2.2.7. Intangível - São representados pelos 
montantes pagos na aquisição de sistemas de computador, mensurados no reconhecimento inicial ao 
custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recupe-
rável, quando aplicável. 2.2.8. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”) - A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar dete-
rioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identifi cadas, e o valor con-
tábil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma provisão para a deterioração, ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. 2.2.9. Outros ativos e passivos (circulantes e não circu-
lantes) - Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios eco-
nômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econô-
mico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifi cados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 2.2.10. Instrumentos fi nanceiros - Os instrumentos fi nanceiros 
somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições con-
tratuais dos instrumentos fi nanceiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor 
justo, acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emis-
são, exceto no caso de ativos e passivos fi nanceiros classifi cados na categoria ao valor justo por meio 
do resultado, em que esses custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensura-
ção subsequente ocorre a cada data de balanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo 
de classifi cação de ativos e passivos fi nanceiros. 2.2.11. Imposto de renda e contribuição social - A 
provisão para imposto de renda é constituída de acordo com a legislação vigente, à alíquota de 15% 
sobre o lucro tributável, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente aos limites fi s-
cais estabelecidos. A contribuição social é constituída à alíquota de 9% sobre o lucro tributável ajus-
tado, conforme legislação específi ca. 2.2.12. Juros sobre capital próprio - Os juros sobre capital pró-
prio são calculados nos termos da Lei nº 9.249/95 e são registrados no resultado do exercício, na 
rubrica Despesas fi nanceiras, conforme determina a legislação fi scal. Para fi ns de publicação das 
demonstrações fi nanceiras, os juros sobre capital próprio são apresentados a débito de lucros acumu-
lados. 2.2.13. Ajuste a valor presente - Os ativos e passivos monetários, quando aplicável, são ajus-
tados pelo seu valor presente no registro inicial das transações, levando-se em consideração os fl uxos 
de caixa contratuais, os respectivos ativos e passivos, as taxas praticadas nas captações de recursos 
e os riscos de inadimplência. Subsequentemente, esses juros são realocados nas linhas de despesas 
ou receitas fi nanceiras no resultado, por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em rela-
ção aos fl uxos de caixa contratuais. 2.2.14. Uso de estimativas - A elaboração de demonstrações 
fi nanceiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da 
Companhia use julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
sujeitos a estimativas e premissas incluem estimativas referentes à seleção das vidas úteis dos bens do 
imobilizado, do intangível, avaliação e divulgação de passivos contingentes e mensuração de instru-
mentos fi nanceiros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A 
Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. 2.2.15. Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais - As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e pas-
sivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingen-
tes são provisionados, quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas 
possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de 
perdas remotas não são provisionados e nem divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas como 
exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Compa-
nhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. 2.2.16. Demonstração do fl uxo de caixa - A 
demonstração dos fl uxos de caixa foi preparada e está apresentada de acordo com a Resolução CFC 
nº 1.296/10, que aprovou o Pronunciamento Contábil CPC 03 - Demonstração dos fl uxos de caixa, emi-
tido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e refl ete as modifi cações no caixa que ocorre-
ram nos exercícios apresentados. 2.2.17. Lucro por ação - É calculado com base na quantidade de 
ações em circulação do capital integralizado na data do balanço.
3. Caixa e equivalentes de caixa R$
 31/12/11 31/12/10
Caixa 190 67
Bancos 57 2.487
Aplicações fi nanceiras 55.837 43.034
 56.084 45.588
As aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor.
Aplicações fi nanceiras R$
 31/12/11 31/12/10
Fundos de investimentos 40.281 32.867
CDBs pós-fi xado 15.556 10.167
 55.837 43.034
As aplicações fi nanceiras são remuneradas por taxas variáveis de 95% a 102% do CDI, tendo como 
contraparte, bancos de primeira linha.
4. Contas a receber 2011 2010
Serviços prestados 51.615 30.588
(-) Duplicatas descontadas - (12.116)
Medições a faturar 43.348 19.365
 94.963 37.837

fonte à alíquota de 15%. 13.3. Reserva legal - Constituída por um montante equivalente a 5% do lucro 
líquido, apurado em cada exercício social, até atingir os limites fi xados pela legislação. 13.4. Reserva 
de reavaliação - Constituída em decorrência das reavaliações de bens do ativo imobilizado, com base 
em laudo de avaliação, elaborado por peritos avaliadores independentes, correspondendo à contrapar-
tida do novo valor de custo atribuído a esses bens, conforme faculta o item 38(a) do Pronunciamento 
Técnico CPC 13. A reserva de reavaliação foi realizada por depreciação, baixa, ou constituição de pro-
visão para redução ao valor recuperável dos bens reavaliados contra lucros acumulados, líquida dos 
encargos tributários. 13.5. Reserva de lucros - O lucro remanescente após a destinação da reserva 
legal, distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio, será destinado à reserva de lucros, que 
visa principalmente atender aos planos de investimentos previstos em orçamento de capital e amplia-
ção dos negócios da Companhia. 13.6. Dividendos e juros sobre capital próprio - O Estatuto Social 
prevê distribuição de dividendos de 6% sobre o lucro líquido do exercício.
Os dividendos foram calculados, conforme segue:
Descrição 31/12/11 31/12/10
Lucro líquido do exercício de 2011 e de 2010 17.233 9.232
(-) Reserva legal constituída (861) (462)
(=) Base de cálculo 16.372 8.770
(x) % Dividendos mínimos - 6% 982 526
(+) Distribuição de lucros - retenção de lucros 2.106 86
(+) Saldo inicial de dividendos a pagar 5.644 5.015
(+) Juros sobre capital próprio líquido de 15% de IR em 2011 e 2010 3.643 3.903
(-) Pagamento de juros e dividendos em 2011 (7.750) (3.886)
(=) Saldo a pagar em 31/12/11 e 2010 4.625 5.644
14. Receita operacional líquida
 R$
Descrição 31/12/11 31/12/10
Receita com prestação de serviços 402.487 222.997
Vendas canceladas (2.978) (645)
Impostos incidentes (20.269) (13.962)
Receita operacional líquida 379.240 208.390
15. Provisão para imposto de renda e contribuição social - corrente - O imposto de renda e a con-
tribuição social são calculados e registrados com base no resultado tributável, incluindo os incentivos e 
considerando as alíquotas previstas pela legislação tributária vigente:
Conciliação das provisões de imposto de renda e contribuição social - corrente
 R$
Descrição 12/2011 12/2010
Lucro antes das provisões tributárias 19.760 8.100
(- / +) Adições permanentes 275 392
(=) Lucro fi scal 20.035 8.492
(-) Compensação de prejuízo fi scal - (341)
(=) Base de cálculo 20.035 8.151
(x) Aplicação de alíquotas do IRPJ 25% e da CSLL 9% 6.812 2.771
16. Partes relacionadas - Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2011 e 
2010, assim como as transações que infl uenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com 
partes relacionadas, decorrem de transações da Companhia com suas controladas, empresas ligadas 
e profi ssionais-chave da Administração.
16.1. Mútuo, dividendos e contas a receber Ativo
 2011 2010
Adler Andaimes Ltda. (mútuo) 3.291 1.200
Consórcio MIP/ Montcalm - 7.763
MTE Engenharia (dividendos e contas a receber) - 1.188
Total - 10.151
Circulante - 8.963
Não circulante 3.291 1.188
Total 3.291 10.151
 Passivo
 2011 2010
Consórcio MIP/ Montcalm 13.260 -
Circulante - -
Não circulante 13.260 -
Total 13.260
As transações com partes relacionadas referem-se, substancialmente, às operações de dividendos 
propostos a receber com empresas controladas, empréstimos (mútuo) e contas a receber e a pagar, 
decorrentes da prestação de serviços. 16.2. Remuneração do pessoal-chave da Administração - 
Em 2011, foram pagos/ creditados honorários à diretoria, no montante de R$ 1.380 (R$ 1.189 em 
2010). 17. Cobertura de seguros - A Companhia mantém seguros, segundo a cobertura contratada, 
considerados sufi cientes pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ ou res-
ponsabilidades. As premissas adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de audito-
ria das demonstrações fi nanceiras e, consequentemente, não foram revisadas pelos nossos audito-
res independentes. 18. Fianças contratadas - A Companhia contratou carta de fi ança, no montante 
aproximado de R$ 22.837 (R$ 14.245 em 2010), para garantir a execução dos serviços prestados. A 
contra garantia para a emissão destas cartas de fi ança é o aval de diretores. 19. Gerenciamento de 
riscos e instrumentos fi nanceiros - a) Considerações gerais: a Companhia mantém operações 
com instrumentos fi nanceiros, cujos riscos são administrados por meio de estratégias de posições 
fi nanceiras e sistemas de controles de limites de exposição aos mesmos. Todas as operações estão 
integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas aos instrumentos a seguir relacionados; 
b) caixa e equivalentes de caixa: estão comentados e apresentados na Nota nº 3; c) contas a rece-
ber: estão comentados e apresentados na Nota nº 4; d) saldos e transações com partes relacio-
nadas: estão comentados e apresentados na Nota nº 15; e) arrendamento mercantil: estão comen-
tados e apresentados na Nota nº 8; f) fatores de risco que podem afetar os negócios da Companhia: 
• Risco de taxas de juros - • Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia sofrer perdas por 
conta de fl utuações nas taxas de juros, que são aplicadas aos seus passivos captados e ativos apli-
cados no mercado. Para minimizar possíveis impactos advindos de oscilações em taxas de juros, a 
Companhia adota a política de diversifi cação, alternando a contratação de taxas fi xas e variáveis. 
• Risco de crédito - Esses riscos são administrados por normas específi cas de análise de crédito e 
estabelecimento de limites de exposição por cliente. Adicionalmente há análises específi cas e nor-
mas para aplicações em instituições fi nanceiras e os tipos de investimentos ofertados no mercado 
fi nanceiro. A Companhia acredita que os valores dos demais instrumentos fi nanceiros reconhecidos 
nas demonstrações fi nanceiras são substancialmente similares aos que seriam obtidos se fossem 
negociados no mercado. No entanto, por não possuírem um mercado ativo, poderiam ocorrer varia-
ções, caso a Companhia resolvesse liquidá-los antecipadamente.
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Montcalm Montagens Industriais S/A submete à apreciação de V.Sas., as demonstrações fi nanceiras referentes aos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2011 e 2010, acompanhadas do Parecer dos 
Auditores Independentes. Colocamo-nos à sua disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. A Administração


